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Processo Nº 08000.014040/2012-92 - REGINALD MERCE-
NE ROSALES

Processo Nº 08125.001787/2012-74 - TSUTOMU YAMA-
ZAKI.

Determino o ARQUIVAMENTO dos processos de prorro-
gação de prazo, abaixo relacionados, por já ter decorrido prazo(s)
superior (es) ao da(s) estada(s) solicitada(s):

Processo Nº 08000.012536/2012-21 - CHEN JIARONG
Processo Nº 08000.012543/2012-23 - HAN QINGLING
Processo Nº 08000.014018/2012-42 - POTENCIANO JR

LINGGAS SIMAN
Processo Nº 08000.016943/2012-16 - LI BAILIANG.
Determino o ARQUIVAMENTO dos processos de prorro-

gação de prazo, abaixo relacionados, diante do término do curso:
Processo Nº 08460.015226/2012-41 - AFONSO ZOLA.
Processo Nº 08310.011642/2012-94 - MARIA EMILIA IN-

FONDE.
Considerando o disposto nos arts. 14 e 16 da Lei nº

6.815/80, e tendo em vista que restou demonstrada a efetiva ne-
cessidade de manutenção do estrangeiro na empresa, DEFIRO os
pedidos de transformação do visto temporário item V em permanente,
abaixo relacionados, na forma do art. 37 c/c 18, ambos da referida
Lei, ressaltando que os estrangeiros ficarão vinculados, pelo prazo de
dois anos, à execução dos respectivos contratos de trabalho:

Processo Nº 08000.002793/2012-55 - STEPHEN LOUIS
KLUG

Processo Nº 08000.004455/2012-58 - STUART GAVIN
KENNEDY

Processo Nº 08000.004641/2012-97 - MARIA ALEJAN-
DRA VILORIA ROSALES

Processo Nº 08000.006972/2012-61 - CARLOS FERNAN-
DO LEON ROMERO.

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pro-
cesso encontra-se instruído na forma da lei e diante da informação do
Ministério do Trabalho e Emprego, DEFIRO os Pedidos de Trans-
formação de Visto item V em Permanente, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.008433/2012-67 - GIOVANNI D AM-
BROSIO e NADIA LEILA ZARROUK

Processo Nº 08505.079542/2012-88 - PABLO ANDRES SU-
CARI.

Determino a REPUBLICAÇÃO do Despacho deferitório pu-
blicado no Diário Oficial da União de 02/10/2012, Seção 1, pág. 26,
nos termos do art. 2°, da Portaria SNJ n° 03, de 05 de fevereiro de
2009. Processo Nº 08000.000747/2012-11 - CHILOMBO EMMA-
NUEL KALENGA, MUTHEU CHINYANTA KALENGA, CHISHA-
LA WILLIAM KALENGA e NTENDA NAKAFWAYA KALEN-
GA.

JOSÉ AUGUSTO TOMÉ BORGES
Substituto

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada
no País, do(s) temporário(s) item IV, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08296.000582/2012-18 - JOAO ANTONIO
DIOGO, até 21/03/2013

Processo Nº 08505.085519/2012-22 - OMER AZUN, até
03/10/2013

Processo Nº 08280.009689/2012-92 - MARTIN FONKOUA,
até 15/06/2013.

DEFIRO o(s) pedido(s) de prorrogação do prazo de estada
no País, do(s) temporário(s) item VII, abaixo relacionado(s):

Processo Nº 08000.025387/2012-61 - COURT JOHNSON
IORG, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025389/2012-50 - ELISHA THOMAS
STODDARD, até 21/12/2013

Processo Nº 08000.025391/2012-29 - ELISA TERESA AN-
TONIO NAMURA, até 29/12/2013

Processo Nº 08000.025392/2012-73 - CAMERON TERREL
KING, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025396/2012-51 - MICHAEL ANTHO-
NY BRESCIANO, até 21/12/2013

Processo Nº 08000.025400/2012-81 - ALEKSANDREA
MARIE FEISTNER, até 27/12/2013

Processo Nº 08000.025402/2012-71 - GINO MANOLITO
CHILDS, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025403/2012-15 - DEVIN GREGG
BRADSHAW, até 27/12/2013

Processo Nº 08000.025404/2012-60 - CHAD JAMES MI-
CHELSON, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025405/2012-12 - KRISTOFER MI-
CHAEL GRAY, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025412/2012-14 - BRANDON NIKOLAI
HOWLETT, até 21/12/2013

Processo Nº 08000.025413/2012-51 - AUSTIN TYLER FIN-
CH, até 27/12/2013

Processo Nº 08000.025414/2012-03 - JEREMY GROVER
DANCE, até 28/12/2013

Processo Nº 08000.025418/2012-83 - ANTHONY REED
SMITH, até 28/12/2013.

FÁBIO GONSALVES FERREIRA
p/Delegação de Competência

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA Nº 44, DE 31 DE JANEIRO DE 2013

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13 e o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001, e art. 23, inciso I alíneas "a" e "c", do Anexo I do Decreto nº
7.075, de 26 de janeiro de 2010, e tendo em vista a Resolução CGPC
nº 14, de 1º de outubro de 2004, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo Previc nº 44011.000035/2013-18, co-
mando nº 360859163, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento do Plano Executivo Federal,
administrado pela Fundação de Previdência Complementar do Ser-
vidor Público Federal do Poder Executivo - Funpresp-Exe.

Art. 2º Inscrever sob o nº 2013.0003-83, no Cadastro Na-
cional de Planos de Benefícios, o Plano Executivo Federal.

Art. 3º Aprovar o Convênio de Adesão da União, na con-
dição de patrocinadora do Plano Executivo Federal, CNPB nº
2013.0003-83, por meio do Poder Executivo Federal, representado
pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 4º Fixar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para início
de funcionamento do referido plano.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

II - 12 (doze) meses, a contar da inserção da Ordem de Início
de Serviço de que trata o inciso I no SISMOB, para conclusão da
obra e devida informação no SISMOB.

Art. 3º A partir do ano de 2013, os entes federativos que
forem contemplados com financiamento previsto nos termos da Por-
taria nº 2.206/GM/MS, de 2011, ficam sujeitos ao cumprimento dos
seguintes prazos para conclusão das obras e efetivo início de fun-
cionamento das unidades:

I - 9 (nove) meses, a contar da data de crédito no respectivo
fundo de saúde dos recursos relativos à primeira parcela do incentivo
financeiro, para a emissão da Ordem de Início de Serviço e sua
inserção no SISMOB; e

II - 9 (nove) meses, a contar da inserção da Ordem de Início
de Serviço de que trata o inciso I no SISMOB, para conclusão da
obra e devida informação no SISMOB.

Art. 4º Os Estados, Distrito Federal e Municípios são res-
ponsáveis pela contínua atualização das informações no SISMOB no
mínimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias, responsabilizando-se,
ainda, pela veracidade e qualidade dos dados fornecidos, quais se-
jam:

I - informações relativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao
projeto e à contratação;

II - informações relativas à execução física da obra; e
III - informações relativas à conclusão da obra.
Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modificação

das informações descritas neste artigo até 60 (sessenta) dias após a
última inserção de dados, o ente federativo ainda assim fica obrigado
a acessar o SISMOB para registro dessa atividade pelo próprio sis-
tema informatizado.

Art. 5º Caso o SISMOB não seja acessado e/ou atualizado
pelo menos uma vez durante um período de 60 (sessenta) dias con-
secutivos, ou diante do descumprimento dos prazos definidos nos arts.
2º e 3º, a Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS) notificará o gestor
de saúde, para que, em até 15 (quinze) dias, apresente justificativa.

§ 1º A SAS/MS terá 15 (quinze) dias para analisar a jus-
tificativa apresentada e cientificar o interessado quanto à sua ma-
nifestação, a qual poderá ser de:

I - aceitação da justificativa; ou
II - não aceitação da justificativa.
§ 2º Em caso de aceitação da justificativa, será concedido

prazo de 30 (trinta) dias para que o gestor de saúde regularize a
situação e efetive o preenchimento do sistema com as informações
previstas nos incisos I, II e/ou III do art. 4º.

§ 3º Em caso de não aceitação ou de não apresentação da
justificativa pelo gestor de saúde, a SAS/MS, elaborará relatório cir-
cunstanciado com descrição dos fatos ocorridos e a indicação das
eventuais irregularidades na execução do programa e o encaminhará
ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) para realização de audi-
toria.

§ 4º Além do disposto no § 3º, o ente federativo beneficiário
estará sujeito:

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados,
acrescidos da correção monetária prevista em lei, se os mencionados
recursos foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde até 31 de
dezembro de 2012, para o respectivo fundo de saúde e não exe-
cutados ou executados total ou parcialmente em objeto diverso ao
originalmente pactuado;

II - à devolução imediata dos recursos financeiros repas-
sados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, mas apenas
em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional
de Saúde a partir de 1º de janeiro de 2013, para o respectivo fundo de
saúde e não executados no âmbito do programa; e

III - ao regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de
3 de janeiro de 2012, e no Decreto nº 7.827, de 16 de outubro de
2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo
Fundo Nacional de Saúde a partir de 1º de janeiro de 2013, para o
respectivo fundo de saúde e executados parcial ou totalmente em
objeto diverso ao originalmente pactuado.

§ 5º O monitoramento de que trata este artigo não dispensa
o ente federativo beneficiário de comprovação da aplicação dos re-
cursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão
(RAG).

§ 6º Na hipótese dos recursos financeiros repassados para
execução do disposto nos arts. 2º e 3º serem oriundos do Programa de
Aceleração do Crescimento e destinados à programa ou estratégia
instituída pelo Ministério da Saúde e caso ocorra a hipótese prevista
no § 3º, o Ministério da Saúde providenciará a suspensão do repasse
de recursos financeiros de outros programas ou estratégias também
por ele instituídos e financiados pelo Programa de Aceleração do
Crescimento.

§ 7º Caso regularizada a causa que ensejou a suspensão do
repasse de recursos financeiros de que trata o § 6º, o Fundo Nacional
de Saúde providenciará a regularização das transferências dos re-
cursos.

Art. 6º O ente federativo que estiver em situação de ir-
regularidade nos termos do art. 5º poderá participar do processo de
pré-seleção para obter financiamento de que trata a Portaria nº
2.206/GM/MS, de 2011, porém para participar do processo de seleção
de novas propostas e estar apto à habilitação deverá estar com todas
as obras em curso de reforma de UBS e de ampliação de UBS, de que
trata a Portaria nº 2.394/GM/MS, de 11 de outubro de 2011, mo-
nitoradas e com informações atualizadas no SISMOB, inclusive com
inserção da Ordem de Início de Serviço das propostas de reforma e
ampliação habilitadas no período de 2011 e 2012.

Art. 7º Os §§ 1º e 2º do art. 3º; o parágrafo único do art. 4º;
o § 2º do art. 9º; e o inciso II e o § 2º do art. 10 da Portaria nº
2.206/GM/MS, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

Ministério da Previdência Social
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 128, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2013

Torna sem efeito a Portaria nº
2.985/GM/MS, de 21 de dezembro de
2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e considerando a Portaria nº 2.985/GM/MS, de 21
de dezembro de 2012, que habilita Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24) horas no Município de Jaraguá do Sul (SC), resolve:

Art. 1º Fica tornada sem efeito a Portaria nº 2.985/GM/MS,
de 21 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº
247, de 24 de dezembro de 2012, seção 1, página 110.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 130, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2013

Redefine os prazos para conclusão das
obras e início de funcionamento das Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS) financiadas
por meio do Componente Reforma nos ter-
mos da Portaria nº 2.206/GM/MS, de 14 de
setembro de 2011, no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS) e altera e acresce
dispositivos à Portaria nº 2.206/GM/MS, de
2 0 11 .

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.206/GM/MS, de 14 de setem-
bro de 2011, que instituiu o Componente Reforma no âmbito do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
e

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, es-
tabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), resolve:

Art. 1º Esta Portaria redefine os prazos para conclusão das
obras e início de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde
(UBS) financiadas por meio do Componente Reforma nos termos da
Portaria nº 2.206/GM/MS, de 14 de setembro de 2011, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS) e altera e acresce dispositivos à
Portaria nº 2.206/GM/MS, de 2011.

Art. 2º Os entes federativos que tiveram projetos habilitados
até o ano de 2012 com financiamento previsto nos termos da Portaria
nº 2.206/GM/MS, de 2011, ficam sujeitos ao cumprimento dos se-
guintes prazos para conclusão das obras e efetivo início de fun-
cionamento das unidades:

I - 6 (seis) meses, a contar da data de publicação desta
Portaria, para a emissão da Ordem de Início de Serviço e sua inserção
no Sistema de Monitoramento de Obras do Ministério da Saúde
(SISMOB); e

Ministério da Saúde
.
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